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O presente resumo expandido aborda a questão do trabalho infantil e suas 

consequências na formação escolar de crianças e adolescentes da rede pública 

brasileira. 

Ao confrontar o trabalho infantil e a formação escolar da criança e do 

adolescente da rede pública de educação, podem ser percebidos problemas no 

desenvolvimento infantil. Para tanto, questiona-se: quais são as consequências no 

desenvolvimento educacional da criança e do adolescente da rede pública brasileira, 

provocadas pelo trabalho infantil? 

Através de uma abordagem teórica, prática e histórica, com descrição de 

estatísticas e percentuais, objetiva-se analisar as consequências provocadas pelo 

trabalho infantil no desenvolvimento educacional da criança e do adolescente, da rede 

pública brasileira. Buscando explanar a legislação que garante a proteção integral da 

criança e do adolescente, em âmbito nacional e internacional. Descrevendo dados e 

percentuais referentes ao trabalho infantil de crianças e adolescentes, da rede pública 
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de ensino. E acentuar as consequências no desenvolvimento integral das crianças e 

dos adolescentes, da rede pública de ensino no Brasil, vítimas do trabalho infantil. 

No Brasil, a legislação é muito específica quanto ao reconhecimento da 

dignidade humana da criança e do adolescente, o problema está em dar praticidade 

ao reconhecimento legal, recebendo a proteção necessária do Estado, da família e da 

sociedade, em vista do seu desenvolvimento integral. 

Ao se fazer uma análise histórica, legal e prática auxilia no entendimento da 

situação das crianças e dos adolescentes no contexto contemporâneo, principalmente 

ao se compreender as doutrinas e leis que destacam a importância de sua proteção 

integral, frente às práticas culturais e sociais, as quais estão vinculadas a interesses 

que não compreendem a dignidade humana e seu vínculo com a infância de forma 

mais abrangente. 

A proteção jurídica, que tem por finalidade erradicar o trabalho infantil no 

Brasil, está vinculada ao reconhecimento da dignidade humana e à proteção dos 

direitos humanos. Assim, verificar a situação da criança e do adolescente frente ao 

trabalho infantil passa pela análise do reconhecimento internacional e nacional da 

dignidade da pessoa humana. (CUSTÓDIO, 2008, p. 31). 

A primeira recomendação referente ao trabalho infantil aprovada pela OIT 

remete ao ano de 1919, apresentada como Convenção n. 05 e que aborda a idade 

mínima para o trabalho infantil. Preocupada com a grande quantidade de crianças e 

de adolescentes que trabalhavam nas indústrias, se distanciando de uma formação 

integral, deixando de frequentar a escola, além de constantemente sofrerem acidentes 

de trabalho, a Convenção n. 05 da OIT, estabeleceu que antes dos 14 anos o trabalho 

infantil é proibido na indústria.  

No Brasil, merece se destacar quanto ao processo de erradicação do trabalho 

infantil, a Recomendação n. 190. Ela, de forma sequencial e organizada, aponta as 

piores formas dessa modalidade de trabalho. No item n. 2, por exemplo, apresentam-

se as diretrizes necessárias para os programas, em vista das políticas elaboradas. 

 
(a) identificar e denunciar as piores formas de trabalho infantil; (b) impedir a 
ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou afastá-las 
dessas formas de trabalho, protegendo-as contra represálias e assegurando 
sua reabilitação e integração social por meio de medidas que levem em conta 
suas necessidades educacionais, físicas e psicológicas; (c) dispensar 



 
especial atenção: (i) às crianças menores;(ii) às meninas; (iii) aos problemas 
do trabalho oculto, nos quais as meninas estão particularmente expostas a 
riscos; e (iv) a outros grupos de crianças com vulnerabilidades ou 
necessidades especiais; (d) identificar comunidades em que haja crianças 
particularmente expostas a riscos, entrar em contato direto com essas 
comunidades e trabalhar com elas; e (d) informar, sensibilizar e mobilizar a 
opinião pública e grupos interessados, inclusive as crianças e suas famílias 
(OIT, Recomendação n. 190, 1999). 

 

Para desenvolver políticas de prevenção e erradicação do trabalho infantil, o 

Brasil desenvolveu o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). Que posto 

em prática a partir de 1996, conseguiu resultados favoráveis.  

 
O PETI tinha como foco a centralidade na família com renda per capita de até 
1/2 salário mínimo, fossem elas rurais ou urbanas, e como objetivo realizar 
ações socioeducativas e geração de trabalho e renda, no intuito de promover 
a melhoria na qualidade e condições de vida as famílias (SOUZA, 2016, p. 
180). 

 

Apesar da adequada elaboração do PETI e seus bons resultados, as crises 

financeiras, políticas, institucionais e educacionais, dificultaram a sua continuidade e 

permanência. Assim, a questão da repetência escolar, da evasão escolar e a 

erradicação do trabalho infantil, passou a não mais receber o suporte esperado de 

políticas públicas adequadas. A dificuldade é tanta que em alguns órgãos municipais 

e estaduais, se quer eles são temas de debate e preocupação. 

A educação precisa ser abordada como base relevante para que a criança e 

adolescente consigam ter reconhecida a sua dignidade, os seus direitos humanos, 

exercendo o próprio direito da cidadania e podendo, adequadamente, no seu devido 

tempo, se qualificar para futuras profissões. 

Ao analisar o contexto contemporâneo do trabalho infantil no Brasil, percebe-

se que ele está intimamente ligado às questões políticas, sociais e econômicas, da 

família, do bairro e comunidade local. Dessas causas, problemas e desafios sociais, 

surgem as consequências que afetam o direito e a garantia da criança e do 

adolescente ao acesso e à frequência escolar. 

Atribuir a responsabilidade total do desenvolvimento integral da criança e do 

adolescente para a educação e a escola, seria desvalorizar os demais agentes e 

órgãos responsáveis. Contudo, reconhecer nesse ambiente um local de promoção 

humana, em que presente e futuro podem se modificar, é a possibilidade de se 



 
reestruturarem políticas públicas de erradicação do trabalho infantil; tendo como 

referencial de promoção e alternativa a educação. 

Está na família o ambiente primeiro de reconhecimento e promoção da 

dignidade humana da criança e do adolescente. E é nesse ambiente que a formação 

primeiro se faz, em que o distanciamento do trabalho infantil possibilita o acesso a 

demais elementos relevantes da formação integral. E como extensão desta, percebe-

se que está na educação e na escola a oportunidade de resgatar as crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos e garantir a sua proteção integral, fazendo do 

reconhecimento legal, uma práxis social. 

 
METODOLOGIA 

Para se chegar a resultados mais eficazes, utiliza-se o método de abordagem 

dedutivo e o método de procedimento documental e bibliográfico. A descrição inicial 

se faz a partir da evolução histórica, teórica e legal, em vista da erradicação do 

trabalho infantil. Os elementos empíricos se fundamentam nas estatísticas e análises 

do desenvolvimento educacional da criança e do adolescente, que são prejudicados 

em seu desenvolvimento, pelo trabalho infantil. 

A pesquisa bibliográfica terá como base os livros, artigos e revistas da 

biblioteca física e virtual da UNISC, citados na referência e demais teses, dissertações 

e artigos, que possam contribuir com o trabalho. A pesquisa documental e de 

estatísticas, se fará através dos sites e impressos oficiais, que sejam relevantes e 

demonstram conteúdos confiáveis. 

 
CONCLUSÕES  

Os resultados pesquisados destacam que a proteção legal devidamente 

fundamentada e aprovada, possibilitou políticas públicas em vista da erradicação do 

trabalho infantil no Brasil. Elas provocaram a redução dessa atividade em 61,6%, entre 

os anos de 2004 e 2015, saindo de quatrocentos e seis mil casos, para cento e 

cinquenta e seis mil, conforme relatórios da Organização Internacional do Trabalho - 

OIT.  

Percebe-se, ainda que trabalho infantil e problemas no processo de 

aprendizagem de crianças e adolescentes da rede pública de ensino, se vinculam de 



 
forma ainda mais singular. Elas, em sua maioria, são forçadas à prática do trabalho 

infantil diariamente, estando mais propensos a desenvolver problemas vinculados à 

sua formação educacional. Estes problemas vão desde as dificuldades no processo 

de aprendizagem, perpassando pela reprovação do ano escolar, até a evasão escolar. 
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